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MENSAGEM N^OIO/IOIO.

Linhares-ES, 09 de dezembro de 2020.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal nas funções de Auxiliar de Consultório
Dentário, Técnico de Enfermagem, Técnico em Imobilização Ortopédica, Técnico em
Radiologia, Técnico em Segurança do Trabalho, Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico
Bioquímico, Fisioterapeuta, Nutricionista, Psicólogo, Médico Veterinário e Médico, para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares,
nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria Municipal
de Saúde.

Tal solicitação se faz necessária a fim de garantir a continuidade dos serviços
essenciais e/ou emergenciais prestados aos munícipes no âmbito da saúde pública municipal.

A matéria ora submissa à apreciação pretende atender a demanda de serviços
essenciais e/ou emergenciais prestados aos munícipes no âmbito da saúde pública mimicipal,
implicando na imediata autorização para contratação temporária e emergencial de
profissionais de diversas funções.

A Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu art. 196 estabelece que:

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação".

O serviço público essencial revestido, também, do caráter de urgente não pode
ser descontinuado. E no sistema jurídico brasileiro há lei ordinária que define exatamente esse
serviço público essencial e urgente.

Trata-se da Lei de Greve — lei 7.783, de 28 de junho de 1989. Como essa
norma obriga os sindicatos, trabalhadores e empregadores a garantir, durante a greve, a
prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade, acabou definindo o que entende por essencial. A regra está no art. 10, que
dispõe, verbis:

"Art. 10. São considerados serviços ou atividades essenciais:
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I — tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica,
gás e combustíveis;
n — assistência médica e hospitalar;

[••■]"■

A saúde pública é "direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação." Assim preleciona o artigo 196, caput, da Constituição da República.

A Lei Maior de 1988 conferiu a esse serviço público essencial, relevância e
hierarquia em relação aos demais, cabendo ao Sistema Único de Saúde - SUS (artigo
198, cqpwída Constituição Federal, e artigo 4° da Lei n° 8.080/90, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências), a gestão e fiscalização
dos recursos, a política e fiscalização dos serviços de saúde pública.

A Lei n" 8.080/90, reconhece em seu artigo 2° que "A saúde é um direito
fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício."

Desnecessário elucubrar maiores considerações acerca da essencialidade de tal
serviço, podendo-se concluir que a má-prestação ou interrupção do serviço de saúde pode
levar à morte o cidadão que necessita dessa assistência.

Nessa senda, a referida propositura se faz necessária considerando que a saúde
é um serviço essencial, portanto, indispensável ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade. A aprovação desse Projeto de Lei é imprescindível para que se evite um colapso
no atendimento a saúde pública em Linhares e que se coloque em perigo iminente a saúde da
população.

Dada a emergencialidade da contratação, solicitamos a atenção especial de
Vossa Excelência e Dignos Pares, para dar ao pleito ora encaminhado a tramitação de
urgência prevista na Lei Orgânica Municipal com vistas a evitar qualquer prejuízo ao
atendimento das demandas de serviços essenciais e/ou emergenciais prestados aos munícipes
no âmbito da saúde pública municipal.

Atenciosamente,

"GUERING LUIZ ZANON
Prefeito do Município de Linhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1" Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público
no Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito
da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes do Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. Ficam criadas as fimções temporárias descritas no Anexo I desta
Lei.

Art. T Para efeitos desta Lei, considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público a execução de serviços essenciais e/ou emergenciais de interesse público
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3° As atribuições das fimções temporárias de que trata esta Lei encontram-se
previstas em seu Anexo II.

Art. 4° As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional, até o
dia 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogadas por mais doze meses, a critério da
Administração.

Art. 5° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo fimcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer tempo,
por ato do Chefe do Poder Executivo Mimicipal, sem que lhe caiba qualquer direito a
indenização.

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local de trabalho.

§  2° O ato de designação temporária será formalizado mediante contrato
administrativo.

O
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Art. 6" Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados em Processo Seletivo Simplificado promovido especificamente para este fim,
respeitando-se a ordem de classificação.

§ r A distribuição das vagas e as especiabzações exigidas para as áreas de atuação
dos profissionais Médicos serão estabelecidas em Edital de Processo Seletivo Simplificado.

§ 2° Para a função de Técnico de Enfermagem a Administração Murücipal poderá
estabelecer em Edital de Processo Seletivo Simplificado a distribuição das vagas por
localização, inclusive por localidades do interior do Município.

§ 3° Os candidatos às vagas oferecidas para a flmção de Técnico de Enfermagem com
lotação específica em localidades do interior do Município deverão residir na localidade
escolhida para o exercício da função, ou nas proximidades, e não haverá, por parte da
Administração Mimicipal, fornecimento de auxílio transporte, nestes casos.

§ 4° A Administração Municipal estabelecerá os demais critérios e requisitos exigidos
para provimento das vagas em Edital de Processo Seletivo Simplificado.

Art. 7° A Administração Pública Municipal poderá, para atender ao interesse público,
estabelecer jomada de trabalho em regime especial de escala, para as funções temporárias
previstas nesta Lei.

Art. 8° Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. 9° Os recursos necessários à execução da presente Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, que serão suplementadas
se necessários, em observância à legislação pertinente.

Art. 10. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar, por mais um
período de 06 (seis) meses, o prazo das contratações temporárias de pessoal autorizadas pela
Lei n° 3.662/2017, e suas alterações, até a contratação dos candidatos aprovados no Processo
Seletivo Simplificado previsto no art. 6° desta Lei.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar do dia
1° (primeiro) de janeiro de 2021.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e vinte.

ZANGUERINO LUI5

Prefeito do Município de Linhares
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PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO I

Função
Temporária

Vagas Requisito mínimo Carga
Horária

Vencimento

Base

Auxiliar de

Consultório

Dentário

6 Ensino Médio Completo +
registro profissional

40 horas

semanais

R$ 1.344,78

Técnico de

Enfermagem
80 Ensino Médio Completo +

Curso Técnico de

Enfermagem + registro
profissional

40 horas

semanais

R$ 1.344,78

Técnico de

Enfermagem
240 Ensino Médio Completo +

Curso Técnico de

Enfermagem + registro
profissional

30 horas

semanais

R$ 1.045,00

Técnico em

Imobilização
Ortopédica

5 Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em

Imobilização Ortopédica +
registro profissional

30 horas

semanais

R$ 1.045,00

Técnico em

Radiologia
2 Ensino Médio Completo +

Curso Técnico em

Radiologia + registro
profissional

24 horas

semanais

R$ 1.045,00

Técnico em

Segurança do
Trabalho

1 Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em

Segurança do Trabalho +
registro profissional

40 horas

semanais

R$ 1.344,78

Assistente Social 2 Ensino Superior Completo
em Serviço Social +
registro profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Enfermeiro 10 Ensino Superior Completo
em Enfermagem + registro

profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Enfermeiro 60 Ensino Superior Completo
em Enfermagem + registro

profissional

30 horas

semanais

R$ 1.922,02
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PROJETO DE LEI N" 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO1

Função
Temporária

Vagas Requisito mínimo Carga
Horária

Vencimento

Base

Farmacêutico

Bioquímico
30 Ensino Superior Completo

em Farmácia e Bioquímica
+ registro profissional

40 horas

semanais

R$ 2.502,69

Fisioterapeuta 18 Ensino Superior Completo
em Fisioterapia + registro

profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Nutricionista 2 Ensino Superior Completo
em Nutrição + registro

profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Psicólogo 6 Ensino Superior Completo
em Psicologia + registro

profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Médico Veterinário 3 Ensino Superior Cçmpleto
em Veterinária + registro

profissional

20 horas

semanais

R$ 1.281,35

Médico 80 Ensino superior completo
em Medicina + registro
profissional (podendo ser
exigido especialização
específica na área de,-—

atuação) /

12 horas

semanais R$ 3.229,20

GUERINO LUIZ ZANON^

Prefeito do Município de Linhares
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PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES SUMARIAS

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Auxilia o Cirurgião Dentista nas
atividades odontológicas. Realiza a recepção, orientação e o cadastramento dos pacientes.
Efetua a conservação e higienização dos instrumentos e equipamentos utilizados. Cumpri os
horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições
estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal da formação e das legislações
profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo
superior imediato.
TÉCNICO DE ENFERMAGEM: Realiza atividades técnicas auxiliares às do Enfermeiro,
executando procedimentos básicos de enfermagem, excetuadas as privativas do Enfermeiro.
Apoia o Enfermeiro no planejamento das atividades assistências de enfermagem na unidade
de atuação. Participa de ações de educação e prevenção em saúde. Cumpri os horários e/ou
escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo
órgão de classe conforme exigência legal da formação acadêmica e das legislações
profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo
superior imediato.
TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA: Executa atividades inerentes aos
processos e procedimentos relacionados à mobilização ortopédica em unidades
referenciadas de saúde municipal sob indicação, supervisão e responsabilidade do médico
solicitante. Prepara e orienta pacientes em relação aos procedimentos a serem realizados.
Cimpri os horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições
estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal da formação acadêmica e das
legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem
atribuídas pelo superior imediato.
TÉCNICO EM RADIOLOGIA: Opera aparelhos e equipamentos médicos e odontológicos
a fim de produzir imagens e gráficos funcionais como recurso auxiliar ao diagnóstico e
terapia. Prepara e orienta pacientes em relação aos procedimentos dos exames. Verifica
regularmente as condições dos equipamentos, zelando por sua manutenção e limpeza, a fim
de garantir seu bom funcionamento. Cumpri os horários e/ou escalas; de trabalho
determinados pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe
conforme exigência legal da formação acadêmica e das legislações profissionms específicas.
Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.
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PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: Auxilia na análise dos métodos e
processos de trabalho na Prefeitura, a fim de identificar fatores de risco de acidentes do
trabalho, doenças profissionais e do trabalho e a presença de agentes ambientais agressivos
ao trabalhador. Colabora na elaboração de estudos e pareceres técnicos sobre os riscos nos
ambientes de trabalho. Participa de ações de prevenção de acidentes do trabalho, doenças
profissionais e do trabalho nos ambientes de trabalho, com a participação dós servidores
municipais. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa
as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal !da formação
acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas que
lhe forem atribuídas pelo superior imediato.
ASSISTENTE SOCIAL: Planeja, coordena, executa e controla atividades afetas à execução
das políticas sociais do município. Propõe, elabora e implementa ações e projetos na área de
proteção social, baseadas na identificação das necessidades individuais e coletivas, visando
ao atendimento e à garantia dos direitos básicos dos munícipes. Realiza atendimento e
orientação individualizados ou em grupo de indivíduos e famílias que procuraih as unidades
de atendimento do município. Realiza visitas domiciliares quando necessário. Propõe e
promove campanhas e ações de conscientização. Realiza estudos e emite laudos referentes à
sua área de atuação. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho determinado|s pela gestão.
Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal da
formação acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas
correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. i
ENFERMEIRO: Planeja, coordena, executa e controla atividades afetas à, prestação de
atendimento de enfermagem. Realiza procedimentos de enfermagem e presta cuidados e
orientações aos pacientes. Supervisiona o trabalho técnico das equipes de apoio, realizando
treinamentos quando necessário. Controla e requisita materiais e medicamentos. Participa de
programas de prevenção e promoção da saúde. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho
determinados pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe
conforme exigência legal da formação acadêmica e das legislações profissionais específicas.
Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.

O
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PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO II
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ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS

FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO: Planeja, coordena, executa e controla atividades
laboratoriais inerentes à vigilância epidemiológica, vigilância sanitária e serviços básicos de
saúde. Emite pareceres e laudos técnicos concernentes a resultados de análises laboratoriais.
Analisa prescrições de medicamentos quanto aos aspectos legais e técnicos. Dispensa
medicamentos e produtos médico-farmacêuticos seguindo o receituário médico. Orienta
pacientes, cuidadores e equipes de saúde quanto à forma segura de administração de
produtos farmacêuticos. Controla e acompanha a aquisição, o armazenamento, o cadastro e a
distribuição de produtos farmacêuticos no município. Cumpri os horários e/ou escalas de
trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe
conforme exigência legal da formação acadêmica e das legislações profissionais específicas.
Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.
FISIOTERAPEUTA: Planeja, coordena, executa e controla atividades de fisioterapia,
desenvolvendo métodos e técnicas eficazes de trabalho que permitam a recuperação dos
pacientes encaminhados. Prescreve e orienta pacientes quanto a práticas e exercícios
fisioterapêuticos. Acompanha e avalia o desenvolvimento e as condições dos pacientes a fim
de determinar a alta. Interage com as equipes de saúde e participa de ações de prevenção e
promoção à saúde. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão.
Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal da
formação acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas
correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato,
NUTRICIONISTA: Planeja, coordena, executa e controla atividades relativas à elaboração
de planos e programas nutricionais nas áreas que requeiram atenção a processos e
procedimentos nutricionais para melhoria da qualidade de saúde dos munícipes. Elabora
cardápios e dietas de acordo com especificidades do público alvo. Orienta a equipe
responsável pela preparação de refeições. Propõe e promove ações e campanhas de educação
nutricional, atuando em parceria com as equipes de saúde. Realiza estudos e emite laudos
referentes à sua área de atuação. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho determinados
pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe confo^e exigência
legal da formação acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras
tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.

n
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PROJETO DE LEI N° 020. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

ANEXO II
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ATRIBUIÇÕES SUMARIAS

PSICOLÒGO: Planeja, coordena, executa e controla atividades psicoterapêuticas,
desenvolvendo métodos e técnicas eficazes de trabalho que permitam a melhoria da
qualidade de vida dos pacientes encaminhados. Realiza diagnóstico, tratamento, prevenção e
reabilitação de indivíduos com distúrbios psicológicos ou com problemas de comportamento
familiar ou social. Planeja, coordena, executa e controla atividades sócio-assistenciais de
promoção ao convívio social e familiar vinculados aos programas e projetos da rede
mimieipal de assistência social. Interage com as equipes de saúde e assistência social,
participando de campanhas e ações multidisciplinares. Cumpri os horários e/óu escalas de
trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe
conforme exigência legal da formação acadêmica e das legislações profissionaiis específicas.
Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediatò.
MEDICO VETERINÁRIO: Planeja, coordena, executa e controla atividades relativas à
prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento de doenças de origem animal, na área da saúde
pública, impedindo a transmissão de doenças para os hmnanos. Realiza práticas veterinárias
que envolvam a profilaxia, o diagnóstico e o tratamento de doenças de animais. Realiza
inspeção e controle de qualidade de produtos de origem animal. Realiza e supervisiona a
fiscalização sanitária da atividade de beneficiamento e conservação de produtos animais,
bem como de locais de criação animal. Realiza estudos e emite laudos referentes à sua área
de atuação. Cumpri os horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa
as atribuições estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal: da formação
acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas que
lhe forem atribuídas pelo superior imediato.
MEDICO: Planeja, coordena, executa e controla atividades de assistência médica integral ao
munícipe efetuando todos os procedimentos médicos cabíveis. Solicita a realização de
exames médicos e análises clínicas, e encaminha paciente a outros serviços de saúde ou
especialidades. Emite diagnósticos e prescreve medicamentos e outras formas de tratamento,
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promove a saúde e bem-estar
da população. Propõe e promove ações e campanhas de prevenção e promoção da saúde.
Presta atendimento de urgência e emergência nas unidades correspondentés. Cumpri os
horários e/ou escalas de trabalho determinados pela gestão. Executa as atribuições
estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal da formação acadêmica e das
legislações profissionais específicas. Executa outras Jarefas^ correlatas que lhe forem
atribuídas pelo superior imediato.

ZZAN3NGUERINO LI

Prefeito do Município de Linhares
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Referente PROJETO DE LEI N° 020. de 09/12/2020.

CERTIDÃO

A fim de dar cumprimentõ áo disposto no artigo

Responsabilidade Fiscal (Lei n° 101/2000), certifiop'

apresentado não acarreta auménto de despesa.

Lihháres, 09 dè dezembro de'202

SAULO RODRIGUES
MEIRELLHS:88104028715

Sàiilo Rodrigues Meirelles
Secretária Municipãl de Saúde

>t£-a Krt
1

e

■1
%

•-

*

If%à

111'

Ô?"

Assinado digitalmentéípditt, jíTjíí*
SAULO RODRIGUES:
MEIRELLES:881040287Í5i
Data: 2020.12.11 14:5®!
-0200

\



^alâcioy '^efisiaUuo/" s4nienat/ '^Íiíw

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA. TURISMO. ESPORTE. SAÚDE.

ASSISTÊNCIA SOCIAL. SEGURANÇA. OBRAS E MEIO AMBIENTE.

PARECER

PROJETO DE LEI N° 004428/2020

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO
IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Lei em análise foi encaminhado pelo Chefe do Executivo, e tem o

intuito de autorizar contratações temporárias de pessoal, para exercer diversas

funções no âmbito da Secretaria Municipal de Linhares.

Para isso, a demanda em análise, de forma clara e sucinta, dispõe em seus

artigos sobre as contratações temporárias, em consulta ao texto da Lei em

referência, tratam-se de cargos para desempenhar as funções de Auxiliar de

consultório Dentário, Técnico de Enfermagem, Técnico de Imobilização

Ortopédica, Técnico em Radiologia, Técnico em Segurança do Trabalho,

Assistente Social, Enfermeiros, Farmacêutico Bioquímico, Fisioterapeuta,

Nutricionista, Psicólogo, Médico Veterinário e Médico.
rt
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No que tange a constitucionalidade da matéria, a Comissão de Constituição e

Justiça, bem a Procuradoria desta Câmara Municipal, emitiram parecer

favorável, restando demonstrado que o tema atende às exigências legais para

aprovação da matéria.

Passamos a analisar o mérito do Projeto de Lei.

A matéria em apreço necessita de parecer da Comissão de Educação, Cultura,

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio

Ambiente, conforme estabelece o texto do artigo 62, inciso III, do Regimento

Interno desta Casa de Leis:

Art. 62. Compete:

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde,

Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente:

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em gerai,

desenvolvimento do turismo, cultural, inclusive patrimônio histórico,

geográfico, arqueológico, artístico e científico, diversões e

espetáculos públicos, datas comemorativas, homenagens cívicas e

denominações de logradouros públicos, práticas esportivas e de

lazer;

b) exarar parecer sobre matéria atinente à saúde e assistência

social em geral, higiene e profiiaxia sanitária, assistência sanitária,

alimentação e nutrição;

[...]

§ 3°. A enumeração das matérias deste artigo é indicativa,

compreendidas na competência das diversas comissões ainda outras,

correlatas ou conexas.

(grifo nosso)

Considerando o § 3° do artigo 62, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

esta comissão é competente para emitir parecer sobre o Projeto de Lei em

análise.
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Como já explanado pela Procuradoria desta Casa de Leis, com a aprovação do

presente Projeto de Lei, o município deve atender a três pressupostos

indispensáveis: determinabiiidade temporal da contratação, temporariedade da

função; excepcionaiidade do interesse público.

Em sua mensagem justificativa, o Poder Executivo esclarece que contratação

para os cargos se faz necessária para dar continuidade a prestação de serviço

essencial/emergencial no âmbito da Saúde Pública Municipal.

Vale ressaltar que foi juntada uma certidão, emitida pelo poder executivo de

que não haverá aumento na despesa.

Pelo exposto, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
anáiise do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reunida com
seus membros, a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO,
ESPORTE, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO
AMBIENTE da Câmara Municipal de Linhares/ES, emite parecer favorável
aprovação do Projeto de Lei do Poder Executivo N° 004428/2020.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias do mês de dezembro ,do ano

de dois mil e vinte.

SiLVA

Presideiíte

GE ON Z SUAVE

Relator

KAcaa
PÃMELA GONÇALVES MAIA

Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 004428/2020

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A

NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÃO FEDERAL, E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

O presente Projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a fim

autorizar a contratação de pessoal para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público para os cargos de Auxiliar de

Consultório Dentário, Técnico de Enfermagem, Técnico em Imobilização

Ortopédica, Técnico em Radiologia, Técnico em Segurança do Trabalho,

Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico Bioquímico, Fisioterapeuta,

Nutricionista, Psicólogo, Médico Veterinário e Médico para atenderem as

demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,

conforme consta no artigo 9° do Projeto de Lei, serão provenientes de

dotações orçamentárias já consignadas no orçamento vigente, e serão

suplementadas se necessário.

Ademais, importante destacar a necessidade das contratações g

temporárias, haja vista a imperiosa necessidade de continuidade
cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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serviços de saúde prestados, o que justifica as contratações

supracitadas.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal

de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,

reunida seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias do mês de dezembro do

ano de dois mil e vinte.

E MENEZESJEAN VERGlUte^ApÃCí
résidente

PEDRO JOEI/CELESTRIN

Relator

PAMELA GONÇALVES MAIA
Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei n° 004428/2020.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe sua

Ementa: "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÃRIA

DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ARTI

37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62, inciso I e

64, ambos do Regimento interno, tem por competência exarar parecer sobre os

aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica l^islativa das

proposições, salvo as exceções previstas neste Regimento.

Importante destacar que as autorizações para contratação estabelecida na presente

lei será necessária, pois o presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a

contratação de pessoal para o cargo de Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico

de Enfermagem, Técnico em Imobilização Ortopédica, Técnico em Radiologia,

Técnico em Segurança do Trabalho, Assistente Social, Enfermeiro,

Farmacêutico Bioquímico, Fisioterapeuta, Nutricionista, Psicólogo, Médico

Veterinário e Médico, para atender a necessidade temporária de excepcional

interesse público no Município de Linhares, junto a Secretaria Municipal de Saúde,

nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise se encontra em

conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o Poder Executivo Municipal informa

que as contratações se fazem necessárias a fim de garantir a continuidade dos

serviços essenciais/emergenciais prestados aos munícipes na área da saúde.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a administração

pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do Art. 37 da Constituição ̂
Federal: "Sb
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"Ali. 37...

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de

excepcionai interesse público;"

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu os seguintes requisitos para a

regularidade da contratação temporária, preenchidos pelo Projeto de Lei em tela:

Previsão legal da hipótese de contratação temporária: Prazo predeterminado da

contratação: A necessidade deve ser temporária: e o interesse público deve ser

excepcional.

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na Lei

Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo

único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL apresenta estruturação

dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é

de PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n° 004428/2020, por

ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de

dois mil e vinte.

TOBIAS COMETTI

Presidente

ELSON/LUIZ SUAVE EDIMAR VITORAZZI cN
ns

Relator Membro -S
bo
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PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei n° 004428/2020.

«dispõe sobre autorização para
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe sua
Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERI^OS DO
INCISO IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58, Inciso, I, da Lei
Orgânica Municipal, e que as autorizações para contratações estabelecidas no
presente projeto de lei serão necessárias, conforme Mensagem n° 020/2020 do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a contratação de
pessoal nas funções de Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico de Enfermagem,
Técnico em Imoblllzação Ortopédica, Técnico em Radiologia, Técnico em
Segurança do Trabalho, Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico Bioquímico,
FIsloterapeuta, Nutricionista, Psicólogo, Médico Veterinário e Médico para atender
a necessidade temporária de excepcional Interesse público no município de
Linhares até o dia 31 de dezembro de 2021.

É de ser destacado também que o município Informa que a contratação se faz
necessária para garantir a continuidade dos serviços essenciais e/ou
emergenclals prestados aos munícipes no âmbito da saúde pública municipal.

A contratação temporária é uma excepcionalldade de vínculo com a
administração pública, e sua gênese está consubstanciada no Inciso IX do Art. 37 ^
da Constituição Federal: -Qj
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"Art. 37...

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional Interesse público;"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público iato sensu
apiicando-se, em determinadas situações, os regramentos do servidor público
efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. 1°, Art. 29 e inciso I
do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à edição de lei
local estabelecendo as condições, critérios e regramentos para a contratação
temporária.

Quanto ao aspecto da temporariedade, vislumbro no artigo 4° do Projeto de Lei
sob análise que as contratações serão feitas em caráter excepcional, até o dia 31
de dezembro de 2021. Atendido, portanto, o prazo determinado exigido para
esse tipo de contração precária.

O Supremo Tribunal Federal, estabeleceu os seguintes requisitos para a
regularidade da contratação temporária pela Administração Pública em todos os
níveis da Federação:

1. Previsão leaal da hipótese de contratação temporária;

2. Prazo predeterminado da contratação:

3. A necessidade deve ser temporária:

4. O interesse público deve ser excepcional.

Nesse sentido, o seguinte acórdão:

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do
Estado do Espírito Santo. Resolução po 1.652, de 1993, arts. 2° e
3°, do Estado do Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO:
VENCIMENTOS: FIXAÇÃO. Resolução n° 08/95 do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo.
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I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso
público. C.F., art. 37, 11. As duas exceções à regra são para os
cargos em comissão referidos no inc. II do art. 37, e a
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcionai interesse público. C.F.,
art. 37, IX. Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes
condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado;
c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse
público excepcionai.

II. - Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do Estado do Espírito Santo e
arts. 2° e 3° da Resolução 1.652, de 1993, da Assembléia
Legislativa do mesmo Estado: inconstitucionaiidade. III. - Os
vencimentos dos servidores públicos devem ser fixados mediante
lei. C.F., art. 37, X. Vencimentos dos servidores dos Tribunais:
iniciativa reservada aos Tribunais: C.F., art. 96, II, b. IV. - Ação
direta de inconstitucionaiidade não conhecida relativamente ao

artigo 1° da Resolução n° 1.652/93 da Assembléia Legislativa e
julgada procedente, em parte.

(STF - ADI: 1500 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, Data de
Julgamento: 19/06/2002, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ
16-08-2002 PP-00087 EMENT VOL-02078-01 PP-00154)

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucional que respalda a
contratação de pessoal na administração pública de forma temporária e, por
processo seletivo simplificado, devemos ressaltar aue a reora para
investidura em carao ou emprego público depende de aprovação prévia

em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do

artigo 37, inciso II, da CF/88, in verbisr.

"Art. 37. A administração púbiica direta e indireta de quaiquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos
Municípios obedecerá aos princípios de iegaiidade,
impessoaiidade, moraiidade, pubiicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego púbiico depende de
aprovação prévia em concurso púbiico de provas ou de provas e
títuios, de acordo com a natureza e a compiexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em iei, ressaivadas as nomeações
para cargo em comissão deciarado em iei de iivre nomeação e
exoneração".
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Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela
Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a sua
nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2°).

Conforme o magistério do Prof. José dos Santos Carvalho Filho "a necessidade
desses serviços deve ser sempre temporária", caso haja a necessidade da
permanência dos servidores no desempenho da função, deve-se buscar òs meios
legais como a execução do concurso público para que assim haja validade no
processo (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo.
283 Ed. rev. ampl. e atuai. São Pauio. Atlas, 2015, p.628). !

Importante frisar que os municípios que queiram se basear no artigo 37, |lX, para
contratar servidores temporários, devem estabelecer suas próprias leis,
orientados pela LEI FEDERAL 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993, Ifazendo
constar em que situações se torna possível esse tipo de contratação e ém qual
tipo de regime jurídico estará inserida. No município de Linhares a Lei que
regulamentou a contratação de servidores por prazo determinado é a LEI No
2.936, DE 31 DE MARÇO 2010.

Não obstante a possibilidade da contratação temporária de pessoal nos termos
alhures mencionados, a contratação temporária deve existir somente para
atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público.

Dois. de outro modo, deverá ocorrer mediante concursos públicos, oue
é a regra protegida nela nossa Constituição Federai de 1988.

Vale ressaltar, por oportuno, que o chefe do Poder Executivo deve se atentar aos
preceitos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual, Lei Orçamentária
em vigência, bem como aos ditames da Constituição Federal e Lei Complementar
n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo observar os ditames do
artigo 21, incisos I e II da Lei n° 101/2000, senão vejamos:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da
despesa com pessoai e não atenda;

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Compiementar, e o
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § Io do art. 169 da
Constituição;

II - o iimite iegai de comprometimento apiicado às despesas
com pessoai inativo.

Vale dizer também que, padece de ilegalidade por violação da legislação «
orçamentária e de responsabilidade fiscal o projeto de lei que cria despesa sem
indicação da fonte de custeio. cS
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Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legais do presente
projeto de lei.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora
analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR No 95, DE
26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá
tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter
seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,
Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente e a Comissão de
Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização uma vez que a matéria do
presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas
regimentalmente.

Estabelece o artigo 136, §1°, inciso V e § 2° do Regimento Interno da Casa, que
no caso em questão as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA
SIMPLES, quanto à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO de
votação, conforme disposto no inciso I, do artigo 153 do Regimento Interno
desta Casa de Leis.

Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo, deve ser
aplicado o que determina o artigo 167 e seguintes do Regimento Interno desta
Edilidade, bem como o artigo 33, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise
e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
APROVAÇÃO, desde que cumpridas as exigências legais supramencionadas.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e vinte.

JOÃO PAUIQJ^CCO PESSOTH
ProcuMyor Jurídico
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